
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.265.304 - PR 
(2012/0129641-0)
  
RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
EMBARGANTE : VIRGINIA DE SOUZA BANDEIRA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. 

Diferentemente das instâncias ordinárias, em que o trabalho do 
juiz consiste em identificar no litígio os fatos que o 
distinguem dos demais, para que tanto quanto possível a lei 
seja aplicada sob um viés circunstanciado, na instância 
especial o julgamento é inspirado pela uniformização.

Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça 
constituem a última etapa da uniformização jurisprudencial, e 
pressupõem casos idênticos ou assemelhados tais como 
dimensionados no acórdão embargado e no acórdão indicado como 
paradigma.

Em função disso, o conhecimento dos embargos de divergência 
está sujeito a duas regras:

(a) a de que o acórdão impugnado e aquele indicado como 
paradigma discrepem a respeito do desate da mesma questão de 
direito, sendo indispensável para esse efeito a identificação 
do que neles foi a razão de decidir; 

(b) a de que esse exame se dê a partir da comparação de um e de 
outro acórdão, nada importando os erros ou acertos dos 
julgamentos anteriores (inclusive, portanto, os do julgamento 
do recurso especial), porque os embargos de divergência não 
constituem uma instância de releitura do processo.

No âmbito dos embargos de divergência não se rejulga o recurso 
especial. O respectivo acórdão é simplesmente confrontado com 
um ou mais julgados com a finalidade de harmonizar a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Embargos de divergência não conhecidos.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer dos 
embargos de divergência nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. A Sra. Ministra Eliana Calmon e os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de maio de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

Virgínia de Souza Bandeira e outros opuseram embargos de 
divergência contra o acórdão proferido pela 2ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, relator o Ministro Cesar Asfor 
Rocha, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA AÇÃO DE EXECUÇÃO E NA DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO ÚNICA COM DUPLO ATENDIMENTO. 
POSSIBILIDADE.

– Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido decide as questões de forma fundamentada.

– É possível a fixação de honorários tanto na ação de 
execução como na de embargos. Entretanto, apesar de autônomos 
os processos, nada impede que seja fixada verba única 
definitivamente pela sentença dos embargos, considerando ambos 
os feitos. Precedentes.

Agravo regimental improvido" (e-stj, fl. 425).

As respectivas razões dizem que o acórdão diverge do que 
foi decidido nos autos do REsp nº 754.605, RS, relator o 
Ministro Luiz Fux (DJ, 18.09.2006).
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

Diferentemente das instâncias ordinárias, em que o 
trabalho do juiz consiste em identificar no litígio os fatos 
que o distinguem dos demais, para que tanto quanto possível a 
lei seja aplicada sob um viés circunstanciado, na instância 
especial o julgamento é inspirado pela uniformização.

Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça 
constituem a última etapa da uniformização jurisprudencial, e 
pressupõem casos idênticos ou assemelhados tais como 
dimensionados no acórdão embargado e no acórdão indicado como 
paradigma.

Em função disso, o conhecimento dos embargos de 
divergência está sujeito a duas regras:

(a) a de que o acórdão impugnado e aquele indicado como 
paradigma discrepem a respeito do desate da mesma questão de 
direito, sendo indispensável para esse efeito a identificação 
do que neles foi a razão de decidir; 

(b) a de que esse exame se dê a partir da comparação de um 
e de outro acórdão, nada importando os erros ou acertos dos 
julgamentos anteriores (inclusive, portanto, os do julgamento 
do recurso especial), porque os embargos de divergência não 
constituem uma instância de releitura do processo.

No âmbito dos embargos de divergência não se rejulga o 
recurso especial. O respectivo acórdão é simplesmente 
confrontado com um ou mais julgados com a finalidade de 
harmonizar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Na espécie, não há similitude. Num, a 2ª Turma examinou a 
possibilidade de substituição dos honorários de advogado 
fixados na execução por aqueles arbitrados em caso de oposição 
de embargos "com relação aos valores discutidos (valor 
controverso), mantendo-se, contudo, o percentual estipulado na 
execução para os valores incontroversos" (e-stj, fl. 429). No 
outro, a fixação autônoma dos honorários de advogado, em caso 
de serem julgados improcedentes os embargos à execução, 
decidindo-se que o "exequente faz jus a ambos os honorários 

Documento: 1232659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

posto distintas as atividades realizadas em cada uma dessas 
relações" (acórdão paradigma).

Voto, por isso, no sentido de não conhecer dos embargos de 
divergência.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2012/0129641-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.265.304 / 
PR

Números Origem:  201101619052  50008039420104040000  PR-50029261720104047000  PR-9500137984

PAUTA: 08/05/2013 JULGADO: 08/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VIRGINIA DE SOUZA BANDEIRA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

A Sra. Ministra Eliana Calmon e os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
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